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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

,DE 19 DE13Ez~IiÍg~O DE2023.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dio de Vossa ExceRncia, para fins de apreciação, atendidos os dispositivos quedisciplinam o
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 14.394, DE 7 DE
JULHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGENCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, RELACI
ONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

A Lei Complementar Estadual n.° 247, de 2021, criou, no Estado do Ceará, as Micror
regiões de Água e Esgoto do Oeste, do Centro-Norte e do Centro-Sul, dispondo também sobre
as suas estruturas de govemança. Trata-se de novas estruturas de governança que se baseiam
na cooperação interfederativa como importante instrumento voltado à universalização do ser
viço de água e esgoto em todos os municípios do Estado.

A referida Lei prevê a possibilidade de o colegiado das Microrregiões delegar à Arce. -

agência estruturadora e com ampla expertise - a competência para regular os serviços de água
e esgoto prestados aos municípios integrados às referidas entidades. Com base nessa previsão
foi que, em 27 de novembro deste ano, a Asce recebeu de todas as Microrregiões a delegação
em questão.

Para que possa, contudo, desempenhar essa importante atividade, faz-se necessário al
terar a Lei n.° 14.394, de 2009, que dispõe sobre os serviços de competência da Arce, no in
tuito de prever essa nova competência no escopo legal da entidade, dando cumprimento ao
que já deliberado nos colegiados das Microrregiões.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
cessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração
no seu encaminhamento, dadoo seu relevante interesse.

MENSAGEMN°
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência nossos protestos de elevada

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOvEw~O DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____ de __________ de 2023.

ELMANO DE FREIrAS Assinado de forma digitalpor ELMANO DE FREITAS
DA DA C0S7k506748$4349

C0STA30674854349 Dado,2023.l2.i9
O3~

A Sua Excelência o Senhor

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

consideração e apreço.

Scanned with CamScanner
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CEARA ~Poroco~~0
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI W 14.394, DE 7 DE JULHO DE
2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊN
CIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLI
COS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -

ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚ
BLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O art. 6° da Lei n.° 14.394, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar conforme a seguinte
redação.

“Art. 6° Para o custeio da execução de suas competências, a ARCE receberá dos presta-
dores do serviço regulado, inclusive no âmbito das Microrregiões de Agua e Esgoto do
Ceará, repasse mensais calculados em 0,15 (quinze centésimos) de Unidade Fiscal de
Referência — I.IFIRCE, em relação a cáda unidade usuária do serviço de abastecimento
de água e a cada unidade usuária do serviço de esgotamento sanitário cadastradas no
mês de referência.
§ 1° A ARCE poderá celebrar convênio ou outro instrumento congênere dispondo sobre
a subdelegação, a delegação ou o compartilhamento de competências com agência regu
ladora de município integrado a Microrregião de Água e Esgoto do Ceará.
§ 2° Resolução da Microrregião que delegar competência à ARCE, para fins desta Lei,
poderá estabelecer valores diferentes ao do previsto no capw, deste artigo.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ______ de ___________ de 2023.

ELMANODEFREITAS
awN~tFWTASDADA ~A~5O674S434

C05TM0674854349 O.da2O11I2jtII4W4r~

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Scarined with CamScanner
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/12/2023

LIDO NA 121ª (CENTÉSIMA VIGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE DEZEMBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
20/12/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
21/12/2023

PARECER

 

Mensagem n° 9.171, de 19 de dezembro de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 141/2023

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI Nº 14.394, DE 7
DE JULHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Lei Complementar Estadual n.° 247, de 2021, criou, no Estado do Ceará, as
Microrregiões de Água e Esgoto do Oeste, do Centro-Norte e do Centro-Sul,
dispondo também sobre as suas estruturas de governança. Trata-se de dovas
estruturas de governança que se baseiam na cooperação interfederativa como
importante instrumento voltado à universalização do serviço de água e esgoto em
todos os municípios do Estado.

A referida Lei prevê a possibilidade de o colegiado das Microrregiões delegar à
Arce - agência estruturadora e com ampla expertise - a competência para regular os
serviços de água e esgoto prestados aos municípios integrados às referidas
entidades. Com base nessa previsão foi que, em 27 de novembro deste ano, a Arce
recebeu de todas as Microrregiões a delegação em questão.
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Para que possa, contudo, desempenhar essa importante atividade, faz-se necessário
alterar a Lei n.° 14.394, de 2009, que dispõe sobre os serviços de competência da
Arce, no intuito de prever essa nova competência no escopo legal da entidade,
dando cumprimento ao que já deliberado nos colegiados das Microrregiões.

 

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - aogovernador do Estado;

 

Acerca do tema da proposição, que visa introduzir na lei que dispõe sobre as competências da Agência
Reguladora de Serviços Delegados do Estado do Ceará (ARCE) a atribuição de regular os serviços de
água e esgoto prestados aos municípios integrantes das microrregiões do Oeste, Centro-Norte e
Centro-Sul,destaque-se, , que a Constituição Estadual determina a responsabilidade de cada umab initio
dos entes federativos, impondo um regime de colaboração e cooperação, característico do federalismo
solidário, e determinando que cabe ao Estado e aos Municípios garantir a implantação dos equipamentos,
infraestrutura básica e serviços de água e esgoto, podendo tais atribuições serem delegadas. Senão,
vejamos:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguinte princípios:

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação,
visando ao desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de
toda a sociedade brasileira;

 

Art. 301. Cabe ao Estado e aos Municípios garantir a implantação dos serviços, de
equipamentos e infraestrutura básica, visando à distribuição equilibrada e
proporcional à concentração e à densidade populacional, tais como:

I – rede de água e esgoto;

 

De fato, o objeto do projeto de lei configura matéria de iniciativa privativa do Governador do Estado,
posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos órgãos. Desta feita,
convém citar o art. 60, §2º da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;
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         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Inobstante, mister acentuar que no ordenamento jurídico brasileiro, a União, em atendimento às
disposições do art. 175 da CF/88[1], editou a Lei nº 8.987/95 –que Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras
providências.

.

Nos termos dos arts. 1º,§ único, 2º, I e 29, I, da Lei nº 8.987/95[2], verifica-se que há leis estaduais
versando sobre o tema. Nesse contexto, a Lei nº 12.786/97Institui a Agência Reguladora de Serviços

, enquanto a Lei nº 12.788/97 Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE Institui Normas para
.Concessão e Permissão no Âmbito da Administração Pública Estadual

 

Mister ressalvar quea Lei nº 12.786/97 criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do
Estado do Ceará - ARCE, vinculado-a à Procuradoria Geral do Estado (v. também a LC nº 58/2006, art.
3º) e atribuindo-lhe poder de direção, regulação e fiscalização sobre serviços públicos delegados,
relacionando também suas atribuições (arts. 1º, 3º, 7º, I, II e III, 8º, I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X,
XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX).

 

Outrossim, saliente-se que a Lei nº 12.788/97, ao discriminar normas para concessão e permissão no
âmbito da administração pública estadual, pontuou uma série de obrigações destinados ao poder
concedente, como regulamentar por si ou por agência regulatória serviço concedidoe fiscalizar

, dentre outras relacionadas em seu art. 26.permanentemente a sua prestação

 

Isto posto, infere-se que, à uma,  e, àcabe ao Poder Concedente regulamentar o serviço concedido
duas, a ARCE é vinculada à Procuradoria Geral do Estado, subordinada, portanto, ao Chefe do

, de modo que sob o prisma formal, relativo à iniciativa legislativa desta espécie de atos,oExecutivo
Estado do Ceará estabeleceu em sua Constituição que compete privativamente ao Chefe do Executivo
Estadual enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre matéria que englobe o tema concessão
e permissão de serviços públicos e que enfoque matéria relacionada a estrutura organizacional,

 (art. 60, § 2º, “c” efuncionamento e competência do Poder Executivo e da administração estadual
art. 88, II, III e VI, da Carta Magna Estadual). 

 

Diante da citada regra constitucional cearense, a reserva de iniciativa está fundamentada no princípio da
independência e harmonia dos Poderes, consubstanciando nas matérias reservadas ao Executivo, o direito
e o dever do Governador do Estado de avaliar, no desempenho de suas funções, a possibilidade, a
conveniência e a oportunidade das medidas, à vista do interesse da comunidade e das necessidades da
Administração.

 

Constata-se, então, que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 9.171,
de 19 de dezembro de 2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1]Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

[2] Art. 1º (...)

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das
diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 2  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:o

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou
permissão;

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 20/12/2023
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

18 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 141/2023
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
26/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 141/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.171, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N° 14.394, DE 7 DE JULHO DE 2009, QUE
DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -
ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 141/2023, oriunda da Mensagem nº 9.171, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n° 14.394, de 7 de julho de 2009, que define a atuação da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Arce, relacionada aos serviços públicos de saneamento
básico, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “A referida Lei prevê a possibilidade de o colegiado
das Microrregiões delegar à Arce - agência estruturadora e com ampla expertise - a competência para
regular os serviços de água e esgoto prestados aos municípios integrados às referidas entidades”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei n° 14.394, de 7 de julho de 2009, que define
a atuação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Arce, relacionada
aos serviços públicos de saneamento básico, e dá outras providências.

A matéria em apreciação encontra respaldo na Constituição Estadual que determina a responsabilidade de
cada um dos entes federativos, impondo um regime de colaboração e cooperação, característico do
federalismo solidário, e determinando que cabe ao Estado e aos Municípios garantir a implantação dos
equipamentos, infraestrutura básica e serviços de água e esgoto, podendo tais atribuições serem
delegadas. In verbis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguinte princípios:

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a
Federação, visando ao desenvolvimento econômico e social de
todas as regiões do país e de toda a sociedade brasileira;

 

Art. 301. Cabe ao Estado e aos Municípios garantir a implantação dos
serviços, de equipamentos e infraestrutura básica, visando à
distribuição equilibrada e proporcional à concentração e à densidade
populacional, tais como:

I – rede de água e esgoto;

 

Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 60, §2º, inciso c, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Diante do exposto, tendo em vista que a ,MENSAGEM Nº 141/2023, oriunda da Mensagem nº 9.171
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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63ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 27/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CTASP, COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
03/01/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, Emenda n.º 01/2023

Regime de Urgência: SIM, considerado em 20.12.2023, em conformidade com o art. 283 do R.I.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER MSG 141.2023 - EMENDAS 107, 108 E 109 - ATUAÇÃO AGÊNCIA REGULADORA - CONJUNTAS -
FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  01/02/2024 23:58:17  Data da assinatura:  02/02/2024 00:01:26

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
02/02/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO.

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 141/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.171, de autoria do Poder Executivo)

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N° 9171 - ALTERA A LEI N° 14.394,
DE 7 DE JULHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, RELACIONADA
AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 141/2023, oriunda da Mensagem nº 9.171, proposta pelo Poder
Executivo, que define a atuação da agência reguladora de serviços públicos delegados do
estado do ceará - ARCE, relacionada aos serviços públicos de saneamento básico, e dá outras
providências 

À proposição foi apresentada emenda de nº 01/2023 de autoria do Deputado Romeu Felipe Mota,
buscando trazer aperfeiçoamento ao projeto.

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “A Lei Complementar Estadual n.° 247, de
2021, criou, no Estado do Ceará, as Microrregiões de Água e Esgoto do Oeste, do Centro-Norte
e do Centro-Sul, dispondo também sobre as suas estruturas de governança. Trata-se de novas
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estruturas de governança que se baseiam na cooperação interfederativa como importante
instrumento voltado à universalização do serviço de água e esgoto em todos os municípios do
Estado. A referida Lei prevê a possibilidade de o colegiado das Microrregiões delegar à Arce -
agência estruturadora e com ampla expertise - a competência para regular os serviços de água
e esgoto prestados aos municípios integrados às referidas entidades. Com base nessa previsão
foi que, em 27 de novembro deste ano, a Arce recebeu de todas as Microrregiões a delegação
em questão. Para que possa, contudo, desempenhar essa importante atividade, faz-se
necessário alterar a Lei n.° 14.394, de 2009, que dispõe sobre os serviços de competência da
Arce, no intuito de prever essa nova competência no escopo legal da entidade, dando
cumprimento ao que já deliberado nos colegiados das Microrregiões”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou o parecer da Mensagem em comento,
seguindo o voto do parlamentar relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto e
apresentou parecer favorável à sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito das
emendas ora examinadas.

É tema da proposição atribuir competência para regulamentação dos serviços de água e esgoto
prestados aos municípios integrantes das microrregiões do Oeste, Centro-Norte e Centro-Sul à
Agência Reguladora de Serviços de Serviços Delegados do Estado do Ceará - ARCE.

A referida mensagem, tão somente, organiza o regulamento, concedendo tais poderes ao órgão,
tendo em vista que as microrregiões somente foram destinadas ao mesmo recentemente,
necessitando, assim, que o ordenamento jurídico fosse readequado para abranger tal previsão.

A Emenda Modificativa nº 01/2023, em que pese sua relevância, carece que seja apontada em seu
corpo a regulamentação que delimita as microrregiões do Estado, passando a vigorar com o
seguinte teor:

Art. 6º. Para custeio da execução de suas competências, a ARCE receberá
dos prestadores do serviço regulado de Água e Esgoto do Ceará, inclusive
no âmbito das microrregiões, previstas na Lei Complementar nº 247, de 18
de junho de 2021, repasse mensal calculado em 0,15 (quinze centésimos)
da Unidade Fiscal Referência - UFIRCE, em relação a cada unidade usuária
do serviço de abastecimento de água e a cada unidade usuária do serviço
de esgotamento no mês de referência.

 Desta feita, apresentamos PARECER FAVORÁVEL À MENSAGEM 140/2023, orieunda da
  Mensagem 9.171/2023, de autoria do Poder Executivo, bem como PARECER FAVORÁVEL

COM MODIFICAÇÃO À EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2023, conforme termos acima
expostos.

É o parecer.
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DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E À EMENDA.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/02/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda nº 01.

Regime de Urgência: Aprovado em 20/12/2023

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

31 de 39



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

32 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA N° 01 À MENSAGEM N° 141/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/02/2024 09:45:22  Data da assinatura:  05/02/2024 09:49:19

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
05/02/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA N° 01 À MENSAGEM N° 141/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.171, de autoria do Poder Executivo)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da EMENDA Nº 01 à MENSAGEM Nº 141/2023, oriunda da Mensagem nº 9.171, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei n° 14.394, de 7 de julho de 2009, que define a atuação da Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, relacionada aos serviços
públicos de saneamento básico, e dá outras providências.

Cumpre esclarecer que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa
de emendas sujeitas à apreciação da Assembleia ou de suas comissões para efeito de admissibilidade e
tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da emenda ora
examinada.

A  possui como objetivo aprimorar o texto da proposição. Não identificamos quaisquerEMENDA Nº 01
óbices legais e constitucionais à aludida emenda.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da EMENDA Nº 01 à MENSAGEM
, devendo aNº 141/2023, oriunda da Mensagem nº 9.171, apresentamos PARECER FAVORÁVEL

proposição seguir seu devido trâmite legislativo.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

64 ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 27/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  15/02/2024 09:28:55  Data da assinatura:  15/02/2024 13:05:39

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 124ª (CENTÉSIMA DÉCIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 120ª (CENTESIMA VIGÉSIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 121ª (CENTESIMA VIGÉSIMA
 PRIMEIRA) SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMbLEIA LEGISLATIVA

00 ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E OITENTA E SEIS

ALTERA A LEI N.° 14.394, DE 7 DE JULHO DE 2009,
QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE,
RELACIONADA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SANEAMENTO BÁSICO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. l.° O art. 6.° da Lei n.° 14.394, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar conforme a
seguinte redação:

“Art. 6.° Para o custeio da execução de suas competências, a ARCE receberá dos
prestadores do serviço regulado de água e esgoto do Ceará, inclusive no âmbito das
Microrregiões previstas na Lei Complementar n.° 247, de 18 de junho de 2021, repasses
mensais calculados em 0,15 (quinze centésimos) de Unidade Fiscal de Referência —

UFIRCE, em relação a cada unidade usuária do serviço de abastecimento de água e a cada
unidade usuária do serviço de esgotamento sanitário cadastradas no mês de referência.
§ 1.0 A ARCE poderá celebrar convênio ou outro instrumento congênere dispondo sobre a
subdelegação, a delegação ou o compartilhamento de competências com a agência
reguladora de município integrado a Microrregião de Agua e Esgoto do Ceará.
§ 2.° Resolução da Microrregião que delegar competência à ARCE, para fins desta Lei,
poderá estabelecer valores diferentes ao do previsto no caput deste artigo”. (NR)
Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

27 de dezembro de 2023.
DEP. EVANDRO LEITÃO

_______________________ PRESIDENTE
/ ~ s ~

e DE?. FERNANDO SANTANA

PRESIDENTE (em exercício)

DE?. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

DE?. JULL4NA LUCENA
1’ SECRETÁRIA (em exercício)

t_. .MEH~\J DE?. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. EMiLIA PESSOA
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)
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Fortaleza, 29 de dezembro de 2023 | SÉRIE 3 | ANO XV Nº244 | Caderno 21/23 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO (Continuação)

LEI Nº18.666, de 29 de dezembro de 2023.
DISPÕE SOBRE AS FORMAS DE EMISSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL NO ESTADO DO CEARÁ
E ALTERA A LEI Nº15.838, DE 27 DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE FISCALIZAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A emissão de carteira de identidade civil no Estado do Ceará poderá ser expedida em cédula de papel e em cartão, observada a legislação

federal aplicável à matéria.
Art. 2.º O Anexo I da Lei nº15.838, de 27 de julho de 2015, passa a vigorar acrescido do item 1.9, conforme redação constante do Anexo Único desta Lei.
Art. 3.º Fica alterado o art. 8.º, inciso II, da Lei nº15.838, de 27 de julho de 2015, acrescentando-se a alínea “f”, passando o dispositivo a vigorar

com a seguinte redação:
“Art. 8.º ...............................................................................................................
.........................................................................................................
f) a pessoa transgênero, na primeira emissão da carteira de identidade com seu nome e/ou gênero retificados, nos termos da regulamentação pertinente.”
(NR)
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº18.666, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
ATOS E SERVIÇOS DA SECRETARIA

DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL COEFICIENTE (EM UFIRCE)

1. A REQUERER

1.10. EMISSÃO OU REIMPRESSÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL EM CARTÃO 12,40

*** *** ***
LEI Nº18.667, de 29 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº18.310, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO
PODER EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam acrescidos os §§4.º e 5.º ao art. 2.º da Lei nº18.310, de 17 de fevereiro de 2023, conforme a seguinte redação:
“Art. 2.º …......................................................................................................
…...................................................................................................
§ 4.º No âmbito do PReVio, o Poder Executivo poderá dispor, por decreto, sobre a criação e a concessão de benefícios necessários à implementação
do referido Programa, objetivando o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, jovens que residam nos territórios
atendidos pelo Programa, e outros grupos em situação de vulnerabilidade ou em risco, na execução de políticas de prevenção social da violência,
respeitadas as limitações orçamentárias e fiscais.
§ 5.º Poderá o Poder Executivo formalizar parcerias com os municípios participantes do PReVio, com o escopo de viabilizar ações de requalificação
de espaços urbanos, nos termos de regulamento, e o apoio à instalação de equipamentos que apoiem a prevenção social da violência.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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*** *** ***
LEI Nº18.668, de 29 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº14.394, DE 7 DE JULHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 6.º da Lei nº14.394, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar conforme a seguinte redação:
“Art. 6.º Para o custeio da execução de suas competências, a ARCE receberá dos prestadores do serviço regulado de água e esgoto do Ceará, inclusive
no âmbito das Microrregiões previstas na Lei Complementar nº247, de 18 de junho de 2021, repasses mensais calculados em 0,15 (quinze centésimos)
de Unidade Fiscal de Referência – UFIRCE, em relação a cada unidade usuária do serviço de abastecimento de água e a cada unidade usuária do
serviço de esgotamento sanitário cadastradas no mês de referência.
§ 1.º A ARCE poderá celebrar convênio ou outro instrumento congênere dispondo sobre a subdelegação, a delegação ou o compartilhamento de

competências com a agência reguladora de município integrado a Microrregião de Água e Esgoto do Ceará.
§ 2.º Resolução da Microrregião que delegar competência à ARCE, para fins desta Lei, poderá estabelecer valores diferentes ao do previsto no caput

deste artigo”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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*** *** ***
DECRETO N°35.806, de 29 de dezembro de 2023.

REGULAMENTA A LEI N°18.615, DE 1.° DE DEZEMBRO DE 2023, QUE INSTITUI PROGRAMA DE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS COM O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DEMERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA), E DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA
MORTIS E DOAÇÃO DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), DOS CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS
E TRIBUTÁRIOS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ (DETRAN/
CE) E DA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE), INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA
ATIVA DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, CONSI-
DERANDO que o Convênio ICMS 176/2023 autorizou o Estado do Ceará a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - REFIS referente ao
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
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